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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 438/26 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 
 
- Constituição Federal;  
 
- Código Penal; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências (Especialmente o art. 208). 
 
- Lei Federal nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre o atendimento 
obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual. 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Estadual nº 9.828, de 6 de novembro de 1997, que estabelece proibição quanto à 
aplicação de tatuagens e adornos, na forma que especifica; 
 
- Lei Estadual nº 16.789, de 05 de julho de 2018 , que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias. 
 
- Lei Municipal nº 14.053, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 08 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.272, de 2 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de cadastramento na Prefeitura do Município de São Paulo de 
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empresas e profissionais autônomos que exerçam atividades de práticas de tatuagem, 
maquiagem definitiva e “piercings”, bem como sobre as precauções a serem adotadas 
na execução dos procedimentos inerentes às referidas atividades 
 
- Lei Municipal nº 15.911, de 10 de dezembro de 2013, que confere nova redação ao 
art. 12 da Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; introduz alterações 
no art. 5º da Lei nº 13.116, de 9 de abril de 2001, para incluir os direitos sociais 
assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei Federal nº 12.696, de 25 de julho de 
2012, e estabelece providências correlatas; 
 
- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 58.514 de 14 de novembro de 2018, que aprova e institui o 
Plano Municipal pela Primeira Infância 2018-2030 
 
- PL 532/16, que institui a rede de proteção social para garantia de direitos e a 
proteção integral das crianças e adolescentes na Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 18 de agosto de 2026. 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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